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CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS 

ATA N.º 23/2020, de 15 de outubro 

REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA 

No dia quinze de outubro de dois mil e vinte, pelas nove horas e trinta e cinco minutos, no edifício da 

Câmara Municipal de Vagos, na sala de reuniões, reuniu ordinariamente, em sessão pública, a Câmara 

Municipal, sob a presidência do senhor Presidente da Câmara, dr. Silvério Rodrigues Regalado e com a 

presença dos senhores Vereadores eng.º João Paulo de Sousa Gonçalves, Maria Dulcínia Martins 

Sereno. eng.º João Manuel, da Cruz Domingues, prof. Pedro Miguel Carvalhais Bento e dr.ª Susana 

Maria Ferreira Gravato. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Participou igualmente na reunião, através do sistema de videoconferência, com base no disposto no artigo 

3.º, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, na redação atual, a senhora Vereadora, eng.ª Sara Raquel 

Rodrigues Caladé. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Secretariou a reunião a senhora assistente técnica, Paula Cristina Teixeira Sarabando Salvador. -------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

FALTAS E JUSTIFICAÇÃO 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

Nada a registar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

---------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------------- 

Usaram da palavra: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

✓ O senhor Presidente da Câmara Municipal para dar nota do ponto de situação relativamente à 

COVID-19. Como todos sabem entrou hoje em vigor o Estado de Calamidade, que trará, com 

certeza, algumas alterações legislativas. Até eventualmente no que diz respeito às reuniões de 

câmara públicas. Poderemos ser obrigados a rever o modelo das mesmas. Poderemos ter de voltar 

a realizar as reuniões no Palacete Visconde de Valdemouro ou até por via digital. ------------------ 

No Concelho a situação está a adquirir proporções só comparáveis à altura do expoente máximo 

da COVID, em março e abril passados. --------------------------------------------------------------------- 

Com certeza teremos um aumento do número de casos ativos esta semana. Temos casos em 

algumas instituições, temos casos nas escolas, nos clubes de futebol. Tudo isto é do conhecimento 

público. Relembra que a Câmara Municipal não sabe, nem tem que saber, quem são os casos 

ativos, mas sabemos que existem casos confirmados, pelo menos numa escola, na Santa Casa da 

Misericórdia de Vagos e também temos um caso na Juveforce, onde estão alguns atletas em 
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recolhimento profilático. O caso confirmado neste clube não contabilizou para os nossos registos 

porque o atleta não é do Concelho. --------------------------------------------------------------------------  

Isto será a fruta do dia nos próximos tempos. Neste momento tem de dizer a verdade. Admite que 

está com o Governo. Temos de fazer de tudo para não parar novamente a economia. A Câmara 

Municipal de Vagos, as autoridades locais de saúde, IPSS, escolas, tudo farão para evitar que isto 

pare novamente. Vamos fazendo o nosso percurso com cautelas, fazendo, todos, o que está ao 

nosso alcance. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Temos recebido algumas reclamações, contestações, preocupações de alguns pais por causa de 

alguns assuntos específicos, relativamente a algumas escolas, algumas turmas. Percebemos as 

preocupações, mas é importante referir que todas a escolas têm um plano de contingência, todas 

as escolas têm definidas as regras de acordo com a DGS. Não há nenhum desvirtuar daquilo que 

são as normas da DGS. Para exemplificar podemos referir que a DGS no início deste processo 

determinou que a distância entre alunos teria de ser de 2 metros, depois passou para 1 metro, a 

seguir passou a constar que seria a distância possível. Isto porque chegaram à conclusão que não 

existiam condições físicas para colocar os alunos distanciados em sala de aula. Nós não temos no 

Concelho mesas individuais para os alunos. O Agrupamento adquiriu 100 ou 200 mesas que irão 

ser distribuídas de acordo com as necessidades que o Agrupamento entender que são prioritárias. 

Recorda que a competência da Câmara Municipal termina no muro da escola. Daí para dentro 

quem manda é o Diretor. Nós ajudamos, colaboramos, temos estado sempre no terreno, mas do 

muro da escola para dentro as decisões são do Diretor. Colaboramos de forma muito próxima, 

somos solidários com todas as decisões que a direção do Agrupamento toma. No dia que seja 

tomada alguma decisão com que a Câmara Municipal de todo não concorde, faremos conhecer a 

nossa posição. Contudo as nossas divergências não são significativas e estabelecemos sempre uma 

relação boa e próxima tanto com a direção do Agrupamento de Escolas de Vagos, como com a 

direção da EPADRV e com o Colégio de Calvão. --------------------------------------------------------- 

A situação obriga-nos a estar preocupados, aliás como sempre estivemos. Obriga-nos a medidas 

adicionais, obriga-nos a um reforço redobrado. Deixa o apelo para que todos os Vereadores 

comuniquem todas as situações que possam surgir de forma a termos conhecimento dos problemas 

e de tentar resolvê-los. Não há maneira simpática de dizer isto. Vão surgir muitos problemas e 

vamos ter que lidar com este vírus nos próximos tempos e de uma forma muito próxima. ---------- 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

✓ O senhor Vereador, prof. Pedro Miguel Carvalhais Bento para acrescentar ainda que este é um 

cenário difícil. Mas as medidas que temos tomado têm sido sempre em consonância com o 

Agrupamento. São as condições que temos nas nossas escolas. Condições físicas impossíveis de 

mudar pois não podemos alargar as salas. Portanto temos procurado fazer o que está ao nosso 

alcance para minimizar os problemas. ----------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 
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✓ O senhor Vereador eng.º João Manuel da Cruz Domingues, para colocar 5 questões: ------------ 

1. Estado de Calamidade – Com estas novas medidas, como vai ser no dia 1 de novembro?  

2. Educação – Transportes escolares – Tem registado lamentos sobre os transportes 

escolares. Em determinadas circunstâncias a lotação dos autocarros não permite distância 

entre alunos. Como minimizar estes riscos? ----------------------------------------------------- 

3. Recolha de lixo – As queixas apontam todas para o estado de degradação dos contentores 

e não tanto para a frequência da recolha. O que pode dizer sobre isto? ---------------------- 

4. RSU – Novo concurso – Pode adiantar alguma informação sobre a entidade que está à 

frente no novo concurso? --------------------------------------------------------------------------- 

5. Processos de Contraordenação nas obras particulares – Em tempos referiu que, nesta era 

COVID, determinou que esses processos não seriam prioritários em relação a outras 

questões prementes. As pessoas que estavam alocadas a essas funções foram afetas a que 

outro tipo de atividades? ----------------------------------------------------------------------------  

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

✓ O senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu pela mesma ordem: ------------------------ 

1. Estado de Calamidade – Acaba à meia noite do dia 31 de outubro. Temos em nossa posse, 

desde ontem, uma norma da Autoridade Local de Saúde com que pretendemos criar um 

modelo de forma a uniformizar a utilização dos cemitérios. Como sabe a Câmara 

Municipal só tem um cemitério municipal. A ideia é incentivar as juntas de freguesia a 

utilizar o mesmo modelo. À data de hoje é mais favorável à decisão de manter os 

cemitérios abertos, com limitação no seu uso e normas de segurança. Amanhã, poderemos 

ter opinião diferente em virtude das situações que possam surgir. Não haverá celebrações, 

mas a ligação com os nossos mortos é uma ligação cultural muito forte. A decisão de 

fechar os cemitérios será a nossa última alternativa. -------------------------------------------- 

2. Educação – Transportes escolares – Agradece a informação e irá apurar. Uma parte nós 

já sabíamos. Ninguém consegue controlar os miúdos nem no autocarro nem em lado 

nenhum. Eles encontram-se ás escondidas para jogar à bola. Há aqui uma dicotomia entre 

a saúde física e mental. É evidente que o transportador não pode transportar mais do que 

a nova lotação do autocarro e se o fizer estará a infringir a lei. O que iremos fazer é 

notificar a transportadora de que recebemos queixas sobre a lotação e dar nota que caso 

se verifique a reincidência iremos pedir às autoridades competentes para fiscalizar. Nós 

não temos a competência de fiscalizar, terá de ser a GNR. Esporadicamente poderemos 

colocar alguns funcionários nos autocarros para auxiliar o motorista mas não teremos 

funcionários para todas as carreiras. -------------------------------------------------------------- 

3. Recolha de lixo – O que está previsto e aprovamos aqui foi a substituição da 

contentorização toda. Foi por isso que no acordo temporário com a VEOLIA não ficou 

previsto a alteração da contentorização. Quando entrar o novo operador retirará todos os 

contentores e colocará novos. ---------------------------------------------------------------------- 
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Nesta fase a VEOLIA já colocou a hipótese, e aceitamos, de substituir alguns dos 

contentores danificados por contentores seus. O que vai acontecer é que iremos ficar com 

3 tipos de contentores pelo Concelho o que visualmente não será muito bonito. Será assim 

até entrar o novo operador. ------------------------------------------------------------------------- 

4. RSU – Novo concurso – Já foi elaborado um relatório preliminar por parte do júri do 

concurso. Para já não se pronuncia sobre o mesmo, porque está em fase de análise. ------ 

5. Processos de Contraordenação – Essas pessoas são as mesmas que fazem imensas tarefas. 

Estes processos retomaram já toda a normalidade. É importante referir que o trabalho foi 

feito o que não saiu foram as notificações, que só agora começaram, gradualmente. ------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ORDEM DO DIA 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------- 

ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ATAS DE REUNIÕES ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Nada a registar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

2 – ARTE XÁVEGA – PROTOCOLO – ADENDA -------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Proposta do sr. Presidente da Câmara Municipal que a seguir se transcreve: -------------------------- 

«Proposta 

Considerando que a Câmara Municipal, na reunião de 4 de outubro de 2018, aprovou as medidas 

de apoio financeiro para cada uma das Companhas que exercem a “Arte Xávega” nas Praias da 

Vagueira e Areão, relativamente aos anos de 2019 e 2020; 

Considerando que, pese embora todo o esforço dos pescadores, o exercício dessa Arte, para além 

de estar a sofrer os efeitos negativos da pandemia da doença do COVID-19, tem vindo a ser 

fortemente prejudicado pelas obras de reforço do cordão litoral a sul da Costa Nova até à 

Vagueira, pelo que é essencial rever a anterior deliberação, por forma a reforçar a dotação 

financeira atribuída às companhas, para o corrente ano; 

Considerando ainda que, face à atual conjuntura e ao previsível crescimento, lento, da economia, 

para os próximos anos, é fundamental projetar este apoio para o futuro, por forma a garantir a 

sustentabilidade da “Arte Xávega”; 
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Proponho à Câmara Municipal 

1º A aprovação de uma contribuição financeira extraordinária para o ano de 2020, no valor 

de €5.000,00, a atribuir a cada uma das Companhas que exercem diariamente a “Arte 

Xávega” nas Praias da Vagueira e Areão; 

2º A alteração, por Adenda, do Protocolo anteriormente celebrado com cada uma das 

Companhas, por forma a: 

a) Contemplar o apoio financeiro anual no valor de €5.000,00, para os anos de 2021, 2022, 

2023 e 2024; 

b) Contemplar a possibilidade de ser concedido um apoio financeiro anual, até €2.500,00, 

mediante apresentação de candidatura, às Companhas que pretendam realizar outros 

projetos ou eventos relacionados com a Arte Xávega; 

 3º A aprovação da minuta da Adenda referida no ponto anterior. 

Vagos, 7 de outubro de 2020 - O Presidente da Câmara Municipal, - (Silvério Rodrigues Regalado, Dr.); ------------------- 

• Minuta da Adenda ao Protocolo com Companha ---------------------------------------------------------- 

Protocolo com Companha - ADENDA 

Considerando que a Câmara Municipal, na sua reunião de …./…./2020, deliberou alterar as 

medidas de apoio financeiro anteriormente atribuídas a cada uma das “Companhas” que exercem 

a “Arte Xávega” nas Praias da Vagueira e Areão; 

Entre: 

O MUNICÍPIO DE VAGOS, pessoa coletiva nº 506912883, identificado como Primeiro 

Outorgante, representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Vagos, Silvério Rodrigues 

Regalado; 

e 

A “Companha” de ………, contribuinte ………….., morador em ……………., na Praia da 

Vagueira, freguesia da Gafanha da Boa Hora, concelho de Vagos, na qualidade de responsável 

pela companha de pesca a operar na Praia da Vagueira, adiante designado por Segundo 

Outorgante ou “Companha”; 

Acordam entre si outorgar a presente Adenda ao protocolo assinado em 31/05/2019, nos seguintes 

termos: 

1º 

O nº 1, da Cláusula Segunda do Protocolo outorgado em 31/05/2019 passa a ter a seguinte 

redação: 

“Pelo exercício da arte, obriga-se o Primeiro Outorgante a entregar ao Segundo Outorgante uma 

contribuição financeira anual, destinada à aquisição e reparação de maquinaria, equipamentos 

e redes, no valor de €5.000,00 (cinco mil euros), para os anos de 2021 a 2024”. 

2º 

É acrescenta ao referido Protocolo a Cláusula Terceira – “A”, com a seguinte redação: 
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“1- Para além da contribuição financeira prevista no nº 1, da Cláusula Segunda, do presente 

Protocolo, poderá ser concedido ao Segundo Outorgante um apoio financeiro, até ao montante 

de €2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), destinado à realização de projetos ou eventos 

relacionados com a Arte Xávega. 

2- Para efeitos do disposto no número anterior, a atribuição do apoio financeiro está sujeita a 

apresentação, pelo Segundo Outorgante, de prévia candidatura, para efeitos de aprovação pela 

Câmara Municipal.” 

3º 

O período de vigência previsto na Cláusula Quinta do Protocolo é alterado para o período de 

2021 a 2024. 

4º 

Em tudo o mais, se mantém o teor constante do referido Protocolo. 

A presente Adenda produz efeitos imediatos. 

Vagos, .. de… de 2020 - O Presidente da Câmara Municipal de Vagos, - (Silvério Rodrigues Regalado) - A “Companha”, 

- (……); --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Cabimento n.º 2023/2020, de 12 de outubro, no valor de 10.000,00 € (dez mil euros) para o ano 

em curso e 40.000,00 € (quarenta mil euros) para os anos seguintes. -----------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------------------- 

• Aprovar uma contribuição financeira extraordinária para o ano de 2020, no valor de 

€5.000,00 (cinco mil euros), a atribuir a cada uma das Companhas que exercem diariamente 

a “Arte Xávega” nas Praias da Vagueira e Areão; ---------------------------------------------------- 

• Alterar, por Adenda, o Protocolo anteriormente celebrado com cada uma das Companhas 

contemplando: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

▪ O apoio financeiro anual no valor de €5.000,00 (cinco mil euros), para os anos de 

2021, 2022, 2023 e 2024; ---------------------------------------------------------------------- 

▪ A possibilidade de ser concedido um apoio financeiro anual, até €2.500,00 (dois 

mil e quinhentos euros), mediante apresentação de candidatura, às Companhas 

que pretendam realizar outros projetos ou eventos relacionados com a Arte 

Xávega; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Aprovar a minuta da Adenda ao Protocolo com Companha supra transcrita. ------------------ 

Devem a DCAJ e a DGF, proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. -------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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3 – REGULAMENTO INTERNO DE FARDAMENTO E EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL (RIFEPI) ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Nota Justificativa - artigo 99.º do Código do Procedimento Administrativo; -------------------------- 

• Versão final do RIFEPI; --------------------------------------------------------------------------------------- 

• Despacho do sr. Vice-Presidente, de 12 de outubro de 2020: «… para remeter à reunião de 

Câmara». ------------------------------------------------------------------------------------------- ------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Regulamento Interno de Fardamento 

e Equipamento de Proteção Individual. ----------------------------------------------------------------------------- 

Deve a DSO proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ----------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

A – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA ----------------------------------------------------------------------- 

Presente o Resumo Diário da Tesouraria respeitante ao dia 14 de outubro de 2020, o qual acusa um saldo 

em dinheiro de 65.649,90 € (sessenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e nove euros e noventa cêntimos).  

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------- 

2 – SUBSÍDIOS ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada a registar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

------------------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------- 

3 – ISENÇÃO E REDUÇÃO DE TAXAS -------------------------------------------------------------------------- 

Nada a registar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4 – MARIA DE FÁTIMA DUARTE BATALHA – BUSTELO – AGUADA DE CIMA - QUEDA – 

PASSADIÇOS - PRAIA DO AREÃO – PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE DANOS --------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Requerimento de Maria de Fátima Duarte Batalha, datado de 04 de junho de 2020, reclamando 

compensação pelos prejuízos causados, decorrente de acidente que sofreu no passado dia 30 de 

maio de 2020, nos passadiços da praia do Areão; --------------------------------------------------------- 
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• Informações do CDCAJ, de 14 de julho e 12 de outubro, de 2020, concluindo: ---------------------- 

«14. Perante tudo o que atrás foi exposto, sou de parecer que deverá ser indeferida a 

pretensão da requerente.  

15.Previamente à decisão de indeferimento, dever-se-á proceder à audiência escrita da 

interessada, em cumprimento do disposto no artigo 121º, do Código do Procedimento 

Administrativo»;  

e 

«3. Face à intenção de indeferimento, procedeu-se à audiência prévia da interessada, 

através do ofício nº 390/20, de 24/07/2020. 

4. No decurso do prazo de audiência prévia, veio a interessada apresentar defesa nos termos 

constantes do documento que se junta em anexo. (DOC.1)  

5. Por sua vez, e em virtude de constar da defesa um pedido de audiência oral, foi a 

interessada ouvida sobre o assunto, pela Senhora Vereadora Dra. Susana Gravato (que 

estaria acompanhada da Sra. Dra. Margarita Domingues), no passado dia 08/10/2020, pelas 

11:00 horas, nesta Câmara Municipal. No âmbito dessa audição, e tanto quanto foi dado a 

conhecer, não foram acrescentadas informações ou esclarecimentos relevantes, 

relativamente à informação já existente no processo, seja da petição inicial, seja da defesa 

escrita.  

6. Atento ao descrito na informação que suporta a intenção de indeferimento, bem assim a 

defesa escrita apresentada pela interessada, importa salientar que, pelo menos nos últimos 

3 anos, não há quaisquer registos oficiais de ocorrências desta natureza na Câmara 

Municipal de Vagos. Além do mais, e sem prescindir, é importante ter presente que as 

circunstâncias subjacentes à ocorrência não se limitam apenas às circunstâncias externas à 

interveniente, acidentada. Há que ter em atenção as circunstâncias intrínsecas e respeitantes 

à mesma, que se desconhecem.  

7. Por fim, e em virtude de ter havido uma participação à Companhia de Seguros 

GENERALI, junta-se em anexo cópia do documento respeitante ao processo, que conclui que 

a responsabilidade do acidente participado não é imputável ao Município de Vagos. 

(DOC.2)  

Nestes termos, sou de parecer que deverá ser indeferida a pretensão da requerente, com os 

fundamentos constantes da referida informação de 14/07/2020»; -------------------------------- 

• Despacho da sr.ª Vereadora, dr.ª Susana Gravato, de 12 de outubro de 2020: «À próxima reunião 

de Câmara, para deliberação». ------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, indeferir a pretensão da requerente com os 

fundamentos constantes das informações supra. ------------------------------------------------------------------ 

Deve a DCAJ proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

5 – FUNDO DE DESPESAS ADMINISTRATIVAS E PEDAGÓGICAS PARA OS DOCENTES DA 

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO – ANO LETIVO 2020/2021 

– PROPOSTA ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• Informação do Serviço de Educação (SE) do Núcleo de Educação, Desporto e Juventude (NEDJ), 

de 9 de outubro de 2020, propondo: «… a criação de um fundo para despesas administrativas e 

financeiras pontuais dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, 

constituído através de uma dotação de 6,00 € (seis euros) por aluno, num total de 1133 alunos, 

perfazendo um valor total de 6 798,00 € (seis mil setecentos e noventa e oito euros), que deverão 

ser sujeitos a compromisso financeiro plurianual» e ainda «a autorização para a 

operacionalização do funcionamento do fundo»; ---------------------------------------------------------- 

• Cabimento n.º 2047/2020, de 14 de outubro, no valor de 2.719,20 € (dois mil, setecentos e 

dezanove euros e vinte cêntimos) para o ano em curso e 4.078,80 € (quatro mil, setenta e oito euros 

e oitenta cêntimos) para o ano seguinte. -------------------------------------------------------------------- 

• Despacho do sr. Vereador, prof.º Pedro Bento, de 9 de outubro de 2020: «À Reunião de Câmara». 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, criar um fundo para despesas administrativas e 

financeiras pontuais dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, 

através de uma dotação de 6,00 € (seis euros) por aluno, num total de 1133 alunos, perfazendo um 

valor total de 6 798,00 € (seis mil setecentos e noventa e oito euros). ----------------------------------------- 

Mais deliberou, igualmente por unanimidade, autorizar a operacionalização do funcionamento do 

fundo de acordo com a proposta apresentada pelo SE, do NEDJ. --------------------------------------------- 

Devem a DGF e o SE do NEDJ proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6 – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE VAGOS – AÇÃO SOCIAL ESCOLAR - SUPLEMENTO 

ALIMENTAR – 8.º ANO ------------------------------------------------------------------------------------------ ---- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Relatório da prof.ª Fátima Carreira, Diretora de Turma, para pedido de suplemento alimentar a 

aluno do 8.º ano, datado de 30 de setembro de 2020; ----------------------------------------------------- 

• Informação do SE do NEDJ, de 2 de outubro de 2020, propondo o deferimento do requerido; ---- 

• Despacho do sr. Vereador, prof.º Pedro Bento, de 02 de outubro de 2020: «Defiro, remetendo à 

Câmara Municipal para ratificação». ---------------------------------------------------------------------- 
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A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vereador, prof.º 

Pedro Bento. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Deve o SE do NEDJ proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. -------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7 – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE VAGOS – AÇÃO SOCIAL ESCOLAR - SUPLEMENTO 

ALIMENTAR – 12.º ANO ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Relatório do prof.º António Bernardino Rocha, Diretor de Turma, para pedido de suplemento 

alimentar a aluno do 12.º ano, datado de 02 de outubro de 2020; --------------------------------------- 

• Informação do SE do NEDJ, de 2 de outubro de 2020, propondo o deferimento do requerido; ---- 

• Despacho do sr. Vereador, prof.º Pedro Bento, de 02 de outubro de 2020: «Defiro, remetendo à 

Câmara Municipal para ratificação». ---------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vereador, prof.º 

Pedro Bento. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Deve o SE do NEDJ proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. -------------------------- 

-------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------------- 

8 – MPLASTIC, LD.ª – CANDIDATURA A PROJETO DE INTERESSE MUNICIPAL DE VAGOS 

(PIMVAGOS) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Requerimento de MPlastic, Ld.ª, de 9 de outubro de 2020, apresentando candidatura aos benefícios 

contratuais ao investimento nos termos do Regulamento PIMVagos, apresentando todos os 

elementos instrutórios; -----------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDCAJ, de 12 de outubro de 2020, que a seguir se transcreve: ----------------------- 

«Exmo. Senhor: 

Presidente da Câmara Municipal de Vagos 

Assunto: MPLASTIC, LDA – Candidatura a Projeto de Interesse Municipal de Vagos 

(PIMVagos) 

Ao abrigo do Regulamento de Projetos de Interesse Municipal de Vagos (PIMVagos), a empresa 

MPLASTIC, LDA, apresenta candidatura do seu projeto de investimento, com vista à atribuição 

de benefícios fiscais municipais, em sede de Derrama e Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI). 

Assim, cumpre informar: 
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1 – Características gerais da empresa 

A empresa MPLASTIC, LDA, NIPC 506454029, é uma sociedade por quotas, com sede na Rua 

Principal, nº 172, Edifício Prisma, Sala D, em Ponte de Vagos, concelho de Vagos. A empresa foi 

constituída em 13/05/2013 e tem como objeto social a fabricação, transformação, comercialização, 

importação e exportação de artigos plásticos e afins; importação, exportação e comercialização de 

matérias primas, produtos acabados e afins, prestação de serviços na área da transformação de 

plásticos; aluguer de equipamentos. Tem como CAE principal 22220-R3 e CAE secundários 46900-

R3 e 77390-R3. O capital social é de €365.000,00 e o volume de negócios foi de €1.455.429,09. 

A empresa tem 9 trabalhadores, sendo 7 homens e 2 mulheres (IES-2019). Com o presente projeto 

de investimento, prevê a criação de 10 postos de trabalho, distribuídos por 3 homens e 7 mulheres. 

Tem a situação regularizada perante a Segurança Social e Autoridade Tributária. 

 

2 – Características do projeto/Investimento 

Trata-se de um investimento, respeitante à construção de uma unidade industrial no lote 100 da 

Zona Industrial de Vagos, destinada à produção de embalagens com destino a outras empresas, 

designadamente as ligadas aos setores de detergentes, produtos de limpeza ou agroalimentar. A 

implementação do projeto - já iniciado em termos de edificação - está prevista para um prazo de 

dois anos. Contudo, as instalações afetas ao projeto de investimento estão vinculadas a um contrato 

de locação financeira, celebrado com o Banco Santander Totta, S.A., sendo que o prédio está 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Vagos sob o número 1404/19940624, da freguesia 

de Vagos, e inscrito na respetiva matriz sob o artigo urbano 2196. A área total do prédio é de 6.900 

metros quadrados e o valor patrimonial, com referência ao ano de 2019, é de €65.010,14. 

O montante do investimento está estimado em €2.945.698,10. 

No que diz respeito ao licenciamento da edificação, foi concedida à empresa o alvará de licença de 

obras nº 35/19, destinado à construção de pavilhão industrial e muros, destinado a indústria e 

comércio, com validade até 10/05/2021. 

 

3 – Verificação de requisitos 

A empresa reúne os requisitos exigidos no artigo 3º, do Regulamento PIMVagos para acesso aos 

benefícios fiscais tributários municipais. 

 

4 – Classificação do projeto/Investimento 

Tendo em vista apurar a classificação final do projeto, conforme determina o artigo 7º, do 

Regulamento PIMVagos, constata-se o seguinte: 

a) PT - Número de postos de trabalho – 10 (50% da ponderação) 

b) VI - Volume do Investimento - € 2.945.698,10 (100% da ponderação) 

c) TI - Tempo de Implementação do Projeto – 2 anos (100% da ponderação) 

d) SE - Empresa sediada no concelho de Vagos - Sim (100% da ponderação) 

Aplicada a fórmula prevista no nº 2, do artigo 7º, do Regulamento, resulta: 

CP = (50% x 0,40) + (100% x 0,30) + (100% x 0,20) + (100% x 0,10) = 80% 

Assim, a Classificação Final do Projeto (CP) é de 80%. 
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5 – Benefícios fiscais 

Por aplicação dos parâmetros consagrados no artigo 8º, do Regulamento PIMVagos, e tendo em 

conta a Classificação Final do Projeto (100%), os benefícios fiscais a conceder serão pelo prazo 

de 4 anos. 

 

6 – Outras informações 

No que diz respeito ao impacto, de uma decisão favorável, nas receitas municipais, o benefício fiscal 

anual de IMI será de €195,03, correspondente a 0,3% do valor patrimonial do prédio atrás referido, 

€65.010,14, com referência ao ano de 2019, e, em matéria de Derrama, com referência ao período 

de tributação de 2018, o benefício fiscal seria de €1.304,51. 

 

7 – Conclusão 

A candidatura apresentada pela MPLASTIC, LDA, reúne os requisitos fixados no Regulamento 

PIMVagos, para a concessão de benefícios fiscais em sede de Derrama e IMI, pelo período de 4 

anos, com incidência nos anos de 2020 a 2023. 

 

PARECER 

Assim, não se vê inconveniente que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto no nº 1, do 

artigo 9º, do Regulamento PIMVagos, atribua ao investimento o estatuto de Projeto de Interesse 

Municipal de Vagos, concedendo à MPLASTIC, LDA os benefícios fiscais de isenção de 

Derrama e IMI, nos termos atrás expostos, bem assim que aprove a minuta do respetivo contrato 

de concessão de benefícios tributários municipais, conforme documento que se anexa à presente 

informação, concedendo, ao mesmo tempo, ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, ou seu 

substituto legal, todos os poderes necessários para a sua outorga, em nome e representação do 

Município de Vagos.  

Vagos, 12 de outubro de 2020. 

Anexo: Minuta do Contrato de Concessão de Benefícios Tributários Municipais»; -------------------------------------------- 

• Minuta de contrato de concessão de benefícios tributários municipais: -------------------------------- 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS 

O Regulamento de Projetos de Interesse Municipal de Vagos (PIMVagos) define os critérios a 

adotar pela Câmara Municipal de Vagos no que concerne à classificação dos projetos de 

investimento classificados como de interesse municipal para o concelho, com o objetivo de 

conceder isenções de tributos municipais, ao abrigo do disposto no artigo 241º da Constituição 

da República Portuguesa (poder regulamentar) e da alínea d) do artigo 15º (poderes tributários) 

e dos números 2 e 3, do artigo 16º (isenções e benefícios fiscais), da Lei n.º73/2013, de 3 de 

setembro (regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais). Esse 
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Regulamento foi aprovado pela Assembleia Municipal de Vagos, por deliberação de 29/06/2017, 

sob proposta da Câmara de 14/06/2017, e publicado no Diário da República, 2ª Série, Nº 189, 

de 29 de setembro de 2017.  

Assim,  

Entre: 

Primeiro Outorgante: Silvério Rodrigues Regalado, casado, natural da freguesia de Soza, 

concelho de Vagos, Presidente da Câmara Municipal de Vagos, e nessa qualidade outorgando 

em nome e representação do MUNICÍPIO DE VAGOS, NIPC 506 912 833, com poderes para o 

ato, conforme deliberação do órgão executivo municipal de …………………. 

e 

Segundo Outorgante: Óscar Pascoal Neto, titular do cartão de cidadão nº 09141490 3ZX2, 

válido até 06/12/2028, e António Pascoal Neto, titular do cartão de cidadão nº 07791047 8ZZ9, 

válido até 06/10/2021, na qualidade de gerentes da empresa MPLASTIC, LDA, pessoa coletiva 

número 506454029, com o capital social de trezentos e sessenta e cinco mil euros, com sede na 

Rua Principal, nº 172, Edifício Prisma, Sala D, freguesia de Ponte de Vagos e Santa Catarina, 

concelho de Vagos,  

É celebrado o presente contrato de concessão de benefícios tributários, que se rege pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula 1ª 

Âmbito do contrato e condições de acesso aos benefícios fiscais 

1. O presente contrato tem por objeto a concessão pelo Município de Vagos à MPLASTIC, 

LDA, de um benefício tributário de isenção de Derrama e de IMI – Imposto Municipal sobre 

Imóveis, ao abrigo do Regulamento PIMVagos, publicado no Diário da República, 2ª Série, Nº 

189, de 29 de setembro de 2017. 

2. A MPLASTIC, LDA solicitou a concessão de benefícios tributários previstos no 

Regulamento PIMVagos, relativamente à construção de uma unidade industrial no lote 100 da 

Zona Industrial de Vagos, destinada à produção de embalagens com destino a outras empresas, 

designadamente as ligadas aos setores de detergentes, produtos de limpeza ou agroalimentar. 

3. A concessão de benefícios tributários municipais foi aprovada por deliberação da 

Câmara Municipal de …………… 

Cláusula 2ª 

Objetivos e metas do projeto de interesse municipal 

O projeto de investimento objeto do presente contrato de concessão de benefícios tributários 

municipais, consubstancia a concretização do projeto de investimento descrito na cláusula 

antecedente, com as seguintes características gerais: 

• Número de postos de trabalho: 10 

• Montante do investimento: € 2.945.698,10 

• Prazo para a implementação do projeto: 2 anos 

• Empresa com sede no concelho de Vagos. Sim 
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Cláusula 3ª 

Benefícios tributários 

1. Os benefícios tributários a conceder pelo Município de Vagos à MPLASTIC, LDA são os 

seguintes: 

a) Isenção de Derrama pelo período de 4 anos, com incidência nos anos de 2020 a 2023; 

b) Isenção de IMI pelo período de 4 anos, com incidência nos anos de 2020 a 2023, 

relativamente ao prédio urbano descrito na Conservatória do Registo Predial de Vagos sob 

o número 1404/19940624, da freguesia de Vagos e Santo António, e inscrito na respetiva 

matriz sob o artigo 2196. Esta isenção será operacionalizada através da apresentação, pelo 

segundo outorgante, do documento comprovativo do pagamento do IMI, devendo o primeiro 

outorgante, proceder ao correspondente reembolso, no prazo de trinta dias.  

2. As isenções referidas no número anterior poderão, eventualmente, ser objeto de uma única 

prorrogação, por igual período, mediante pedido fundamentado a ser apresentado pela entidade 

beneficiária com 6 meses de antecedência do termo do prazo de isenção concedido pelo presente 

contrato, e desde que não haja incumprimento que conduza à resolução do mesmo. 

Cláusula 4ª 

Acompanhamento e Fiscalização 

1. O Segundo outorgante aceita que o Município de Vagos proceda, através do Gestor de 

Projeto nomeado para a gestão do procedimento, ao acompanhamento e à fiscalização da 

implementação do projeto de investimento, em vista à boa execução e cumprimento das 

obrigações resultantes deste contrato. 

2. O acompanhamento e a fiscalização, referidas no número anterior, serão efetuadas 

através de visitas ao local onde o projeto se desenvolve, da verificação dos documentos 

comprovativos da sua execução, bem como da realização de auditorias técnico-financeiras ao 

projeto, no que se refere aos parâmetros objeto de apreciação na candidatura. 

Cláusula 5ª 

Obrigações do Promotor 

Pelo presente contrato a MPLASTIC, LDA obriga-se a: 

a) Manter afeto à respetiva atividade o investimento realizado, bem como a manter a sua 

localização geográfica, durante um período mínimo de cinco anos, a contar da data da 

realização integral do investimento; 

b) Prestar ao Município de Vagos, sempre que este solicite, relatório de execução do projeto 

de investimento, indicando a execução física do projeto e remetendo a demais documentação 

necessária, para comprovar os pressupostos referidos aquando da avaliação da 

candidatura. 

c) Manter a sua situação regularizada perante a administração fiscal e a Segurança Social; 

d) Comunicar ao Município de Vagos qualquer alteração ou ocorrência que ponha em 

causa os pressupostos relativos às condições de acesso que permitiram a aprovação da 

candidatura, bem como a sua realização; 
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e) Comunicar por escrito ao Município de Vagos mudanças de domicílio ou sede, no prazo 

de 10 dias contados a partir da data de ocorrência. 

Cláusula 6ª 

Renegociação do contrato 

1. O presente contrato poderá ser renegociado, através de aditamento, quando haja 

necessidade de introduzir modificações decorrentes de algum evento que altere 

substancialmente as circunstâncias em que as partes fundaram a sua vontade de contratar.  

2. Qualquer alteração contratual decorrente da renegociação prevista no número anterior 

fica sujeita aos critérios utilizados na apreciação da candidatura. 

Cláusula 7ª 

Resolução do contrato 

O incumprimento pelo Segundo Outorgante das obrigações assumidas, confere ao Município de 

Vagos o direito de resolver o presente contrato, nos seguintes casos: 

a) Não cumprimento dos objetivos e obrigações estabelecidos no contrato, e nos prazos 

fixados, por facto que lhe seja imputável;  

b) Prestação de informações falsas ou viciação de dados fornecidos na apresentação, 

apreciação e acompanhamento do projeto.  

Artigo 8.º 

Efeitos da resolução do contrato 

1. A resolução do contrato nos termos previstos no artigo anterior implica a perda total dos 

benefícios tributários concedidos ao segundo outorgante, desde a data de aprovação do mesmo, 

e ainda a obrigação de, no prazo de 30 dias a contar da respetiva notificação, e 

independentemente do tempo entretanto decorrido desde a data da verificação dos respetivos 

factos geradores do tributo, do pagamento, nos termos da lei, das importâncias correspondentes 

às receitas não arrecadadas, acrescidas de juros compensatórios.  

2. Na falta de pagamento, dentro do prazo de 30 dias referido no número anterior, o 

primeiro outorgante procede à instauração do respetivo procedimento executivo.  

Este contrato foi elaborado em duplicado, ficando um para o Município de Vagos, e o outro 

para a MPLASTIC, LDA. 

Vagos, .. de ……….. de 2020. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ao abrigo do disposto no nº 1, do artigo 9º, do 

Regulamento PIMVagos, atribuir ao investimento o estatuto de Projeto de Interesse Municipal de 

Vagos, concedendo à MPLASTIC, LD.ª, os benefícios fiscais de isenção de Derrama e IMI, nos termos 

acima expostos, e bem assim aprovar a minuta do respetivo contrato de concessão de benefícios 

tributários municipais, conforme documento supra, concedendo, ao mesmo tempo, ao Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, ou seu substituto legal, todos os poderes necessários para a sua 

outorga, em nome e representação do Município de Vagos. ---------------------------------------------------- 
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Devem a DCAJ e a DGF proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. -------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

9 – FAVORITE HYPOTENUSE, LD.ª – CANDIDATURA A PROJETO DE INTERESSE 

MUNICIPAL DE VAGOS (PIMVAGOS) ------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------- 

• Requerimento de Favorite Hypotenuse, Ld.ª, de 9 de outubro de 2020, apresentando candidatura 

aos benefícios contratuais ao investimento nos termos do Regulamento PIMVagos, apresentando 

todos os elementos instrutórios; ------------------------------------------------------------------------------ 

• Informação do CDCAJ, de 12 de outubro de 2020, que a seguir se transcreve: ----------------------- 

«Exmo. Senhor: 

Presidente da Câmara Municipal de Vagos 

Assunto: FAVORITE HYPOTENUSE-LDA – Candidatura a Projeto de Interesse Municipal de 

Vagos (PIMVagos) 

Ao abrigo do Regulamento de Projetos de Interesse Municipal de Vagos (PIMVagos), a empresa 

FAVORITE HYPOTENUSE - LDA apresenta candidatura do seu projeto de investimento, com 

vista à atribuição de benefício fiscal municipal, em sede de IMI e Derrama. 

Assim, cumpre informar: 

1 – Características gerais da empresa 

A empresa FAVORITE HYPOTENUSE - LDA, NIPC 515204722, é uma sociedade com sede no Lote 

59 da Zona Industrial de Vagos, que foi constituída em 10/01/2019 e tem como objeto social o 

fabrico e comercialização, importação e exportação de equipamentos e componentes para a 

indústria alimentar. O CAE principal é 28930-R3, o capital social é de €5.000,00, e o volume de 

negócios em 2019 foi de €103.427,81. 

Tem a situação regularizada perante a Segurança Social e Autoridade Tributária. 

 

2 – Características do projeto/Investimento 

Trata-se de um investimento que pretende ativar a unidade industrial que existe no lote 59 da Zona 

Industrial de Vagos, cuja propriedade está cedida por arrendamento de Ferneto-Máquinas e Artigos 

para a Indústria Alimentar, S.A., realizando-se para o efeito as necessárias obras de adaptação. 

Os objetivos de investimento passam por: 

- Criar 3 linhas produtivas world-class end-to-end de elevada exigência e com manipulação 

intermédia ao longo do processo produtivo; 

- Estabelecer forte investimento em capital humano, potenciando a capacidade produtiva e 

o acompanhamento tecnológico pretendido; 

- Metodizar processos de organização produtiva e os processos de inovação com o apoio de 

soluções digitais (industry 4.0); 
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- Adotar estratégias de marketing sofisticado, registo de marca própria de fabricante e 

promoção externa integrada. 

O início do investimento teve lugar no início do corrente ano, e a conclusão está prevista para 

30/06/2021. 

O montante do investimento está estimado em €1.300.000,00. 

A empresa prevê a criação de 21 postos de trabalho, distribuídos por 15 homens e 6 mulheres. 

 

3 – Verificação de requisitos 

A empresa reúne os requisitos exigidos no artigo 3º, do Regulamento PIMVagos para acesso aos 

benefícios fiscais tributários municipais. 

 

4 – Classificação do projeto/Investimento 

Tendo em vista apurar a classificação final do projeto, conforme determina o artigo 7º, do 

Regulamento PIMVagos, constata-se o seguinte: 

a) PT - Número de postos de trabalho – 21 (75% da ponderação) 

b) VI - Volume do Investimento - € 1.300.000,00 (75% da ponderação) 

c) TI - Tempo de Implementação do Projeto – Inferior a 2 anos (100% da ponderação) 

d) SE - Empresa sediada no concelho de vagos - Sim (100% da ponderação) 

Aplicada a fórmula prevista no nº 2, do artigo 7º, do Regulamento, resulta: 

CP = (75% x 0,40) + (75% x 0,30) + (100% x 0,20) + (100% x 0,10) = 82,50% 

Assim, a Classificação Final do Projeto (CP) é de 82,50%. 

 

 

5 – Benefícios fiscais 

Por aplicação dos parâmetros consagrados no artigo 8º, do Regulamento PIMVagos, e tendo em 

conta a Classificação Final do Projeto (82,50%), o benefício fiscal a conceder será pelo prazo de 

4 anos. 

 

6 – Outras informações 

No que diz respeito ao impacto, de uma decisão favorável, nas receitas municipais, o benefício fiscal 

anual de IMI será de €1.793,70, correspondente a 0,3% do valor patrimonial do prédio inscrito na 

matriz sob o artigo 2465 (antigo 2630), da União de Freguesias de vagos e Santo António, 

€597.902,38, com referência ao ano de 2019, e, em matéria de Derrama, com referência ao período 

de tributação de 2019, o benefício fiscal seria de €11,61. 

 

7 – Conclusão 

A candidatura apresentada pela FAVORITE HYPOTENUSE - LDA, reúne os requisitos fixados no 

Regulamento PIMVagos, para a concessão de benefício fiscal em sede de IMI e Derrama, pelo 

período de 4 anos, com incidência nos anos de 2020 a 2023. 
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PARECER 

Assim, não se vê inconveniente que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto no nº 1, do 

artigo 9º, do Regulamento PIMVagos, atribua ao investimento o estatuto de Projeto de Interesse 

Municipal de Vagos, concedendo à FAVORITE HYPOTENUSE - LDA o benefício fiscal de 

isenção de IMI e Derrama, nos termos atrás expostos, bem assim que aprove a minuta do 

respetivo contrato de concessão de benefícios tributários municipais, conforme documento que 

se anexa à presente informação, concedendo, ao mesmo tempo, ao Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, ou seu substituto legal, todos os poderes necessários para a sua outorga, 

em nome e representação do Município de Vagos.  

Vagos, 12 de outubro de 2020. 

Anexo: Minuta do Contrato de Concessão de Benefícios Tributários Municipais»; -------------------------------------------- 

• Minuta de contrato de concessão de benefícios tributários municipais: -------------------------------- 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS 

O Regulamento de Projetos de Interesse Municipal de Vagos (PIMVagos) define os critérios a 

adotar pela Câmara Municipal de Vagos no que concerne à classificação dos projetos de 

investimento classificados como de interesse municipal para o concelho, com o objetivo de 

conceder isenções de tributos municipais, ao abrigo do disposto no artigo 241º da Constituição 

da República Portuguesa (poder regulamentar) e da alínea d) do artigo 15º (poderes tributários) 

e dos números 2 e 3, do artigo 16º (isenções e benefícios fiscais), da Lei n.º73/2013, de 3 de 

setembro (regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais). Esse 

Regulamento foi aprovado pela Assembleia Municipal de Vagos, por deliberação de 29/06/2017, 

sob proposta da Câmara de 14/06/2017, e publicado no Diário da República, 2ª Série, Nº 189, 

de 29 de setembro de 2017.  

Assim,  

Entre: 

Primeiro Outorgante: Silvério Rodrigues Regalado, casado, natural da freguesia de Soza, 

concelho de Vagos, Presidente da Câmara Municipal de Vagos, e nessa qualidade outorgando 

em nome e representação do MUNICÍPIO DE VAGOS, NIPC 506 912 833, com poderes para o 

ato, conforme deliberação do órgão executivo municipal de …………………. 

E 

Segundo Outorgante: Vitor Manuel Pereira Cabral, titular do cartão de cidadão nº 04445064, 

válido até 10/07/2029, na qualidade de gerente da empresa FAVORITE HYPOTENUSE - LDA,  

pessoa coletiva número 515204722, com o capital social de cinco mil euros, com sede no Lote 

59, da Zona Industrial de Vagos.  

É celebrado o presente contrato de concessão de benefícios tributários, que se rege pelas 

cláusulas seguintes: 



 
 

Ata n.º 23/2020, de 15 de outubro, da Câmara Municipal de Vagos 

 

19 

 

Cláusula 1ª 

Âmbito do contrato e condições de acesso aos benefícios fiscais 

1. O presente contrato tem por objeto a concessão pelo Município de Vagos à FAVORITE 

HYPOTENUSE - LDA, de um benefício tributário de isenção de IMI e de Derrama, ao 

abrigo do Regulamento PIMVagos, publicado no Diário da República, 2ª Série, Nº 189, de 

29 de setembro de 2017. 

2. A FAVORITE HYPOTENUSE - LDA solicitou a concessão de benefícios tributários 

previstos no Regulamento PIMVagos, relativamente à ativação da unidade industrial 

existente no Lote 59 da Zona Industrial de Vagos, com obras adaptação, cujo objetivo 

centra-se na capacitação inaugural (tecnológica, organizacional e de marketing) para a 

fabricação de ganchos, equipamento de frio e central de serviços para o sector 

metalomecânico (tratamento de superfícies) – componentes, com foco na excelência e 

qualidade premium para entrada imediata em 4 mercados externos. 

3. A concessão de benefícios tributários municipais foi aprovada por deliberação da 

Câmara Municipal de ……………. 

Cláusula 2ª 

Objetivos e metas do projeto de interesse municipal 

O projeto de investimento objeto do presente contrato de concessão de benefícios tributários 

municipais, consubstancia a concretização do projeto de investimento descrito na cláusula 

antecedente, com as seguintes características gerais: 

• Número de postos de trabalho: 21 

• Montante do investimento: € 1.300.000,00 

• Prazo para a implementação do projeto: 18 meses 

• Empresa com sede no concelho de Vagos. Sim 

Cláusula 3ª 

Benefícios tributários  

1. O benefício tributário a conceder pelo Município de Vagos à FAVORITE HYPOTENUSE - 

LDA é o seguinte: 

a) Isenção de Derrama pelo período de 4 anos, com incidência nos anos de 2020 a 2023; 

b) Isenção de IMI pelo período de 4 anos, com incidência nos anos de 2020 a 2023, 

relativamente ao prédio urbano descrito na Conservatória do Registo Predial de Vagos, sob 

o número 1363/19940624, da freguesia de Vagos e Santo António, e inscrito na respetiva 

matriz sob o artigo 2465 (anterior 2630). Esta isenção será operacionalizada através da 

apresentação, pelo Segundo Outorgante, do documento comprovativo do pagamento do IMI, 

devendo o Primeiro Outorgante proceder ao correspondente reembolso no prazo de trinta 

dias. 

2. As isenções referidas no número anterior poderão, eventualmente, ser objeto de uma única 

prorrogação, por igual período, mediante pedido fundamentado a ser apresentado pela entidade 
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beneficiária com 6 meses de antecedência do termo do prazo de isenção concedido pelo presente 

contrato, e desde que não haja incumprimento que conduza à resolução do mesmo. 

Cláusula 4ª 

Acompanhamento e Fiscalização 

1. O Segundo outorgante aceita que o Município de Vagos proceda, através do Gestor de 

Projeto nomeado para a gestão do procedimento, ao acompanhamento e à fiscalização da 

implementação do projeto de investimento, em vista à boa execução e cumprimento das 

obrigações resultantes deste contrato. 

2. O acompanhamento e a fiscalização, referidas no número anterior, serão efetuadas através 

de visitas ao local onde o projeto se desenvolve, da verificação dos documentos 

comprovativos da sua execução, bem como da realização de auditorias técnico-financeiras 

ao projeto, no que se refere aos parâmetros objeto de apreciação na candidatura. 

Cláusula 5ª 

Obrigações do Promotor 

Pelo presente contrato a FAVORITE HYPOTENUSE - LDA obriga-se a: 

a) Manter afeto à respetiva atividade o investimento realizado, bem como a manter a sua 

localização geográfica, durante um período mínimo de cinco anos, a contar da data da 

realização integral do investimento; 

b) Prestar ao Município de Vagos, semestralmente, relatório de execução do projeto de 

investimento, indicando a execução física do projeto e remetendo a demais documentação 

necessária, para comprovar os pressupostos referidos aquando da avaliação da 

candidatura. 

c) Manter a sua situação regularizada perante a administração fiscal e a Segurança Social; 

d) Comunicar ao Município de Vagos qualquer alteração ou ocorrência que ponha em 

causa os pressupostos relativos às condições de acesso que permitiram a aprovação da 

candidatura, bem como a sua realização; 

e) Comunicar por escrito ao Município de Vagos mudanças de domicílio ou sede, no prazo 

de 10 dias contados a partir da data de ocorrência. 

Cláusula 6ª 

Renegociação do contrato 

1. O presente contrato poderá ser renegociado, através de aditamento, quando haja 

necessidade de introduzir modificações decorrentes de algum evento que altere 

substancialmente as circunstâncias em que as partes fundaram a sua vontade de contratar.  

2. Qualquer alteração contratual decorrente da renegociação prevista no número anterior 

fica sujeita aos critérios utilizados na apreciação da candidatura. 

Cláusula 7ª 

Resolução do contrato 

O incumprimento pelo Segundo Outorgante das obrigações assumidas, confere ao Município 

de Vagos o direito de resolver o presente contrato, nos seguintes casos: 
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a) Não cumprimento dos objetivos e obrigações estabelecidos no contrato, e nos prazos 

fixados, por facto que lhe seja imputável;  

b) Prestação de informações falsas ou viciação de dados fornecidos na apresentação, 

apreciação e acompanhamento do projeto.  

Artigo 8.º 

Efeitos da resolução do contrato 

1. A resolução do contrato nos termos previstos no artigo anterior implica a perda total dos 

benefícios tributários concedidos ao segundo outorgante, desde a data de aprovação do 

mesmo, e ainda a obrigação de, no prazo de 30 dias a contar da respetiva notificação, e 

independentemente do tempo entretanto decorrido desde a data da verificação dos 

respetivos factos geradores do tributo, do pagamento, nos termos da lei, das importâncias 

correspondentes às receitas não arrecadadas, acrescidas de juros compensatórios.  

2. Na falta de pagamento, dentro do prazo de 30 dias referido no número anterior, o primeiro 

outorgante procede à instauração do respetivo procedimento executivo.  

Este contrato foi elaborado em duplicado, ficando um para o Município de Vagos, e o outro 

para a FAVORITE HYPOTENUSE - LDA. 

Vagos, .. de ……….. de 2020. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ao abrigo do disposto no nº 1, do artigo 9º, do 

Regulamento PIMVagos, atribuir ao investimento o estatuto de Projeto de Interesse Municipal de 

Vagos, concedendo à FAVORITE HYPOTENUSE, LD.ª, os benefícios fiscais de isenção de Derrama 

e IMI, nos termos acima expostos, e bem assim aprovar a minuta do respetivo contrato de concessão 

de benefícios tributários municipais, conforme documento supra, concedendo, ao mesmo tempo, ao 

Senhor Presidente da Câmara Municipal, ou seu substituto legal, todos os poderes necessários para 

a sua outorga, em nome e representação do Município de Vagos. --------------------------------------------- 

Devem a DCAJ e a DGF proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. -------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------- 

B – OBRAS MUNICIPAIS 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

1 – PLANO DE PORMENOR DO PARQUE EMPRESARIAL DE SOZA – PARCELA A – 

ALTERAÇÃO -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Proposta de alteração do Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Soza – Parcela A; --------- 

• Informação do CDPOP, de 12 de outubro de 2020, propondo que, «De acordo com o definido no 

nº 3 do artigo 86.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (DL nº 80/2015 de 

14 de maio) a Câmara Municipal, se assim o entender, deve deliberar remeter a proposta para a 
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CCDR/C de modo a que esta convoque as respetivas entidades para a realização da conferência 

procedimental»; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 12 de outubro de 2020: «À Reunião de C.M.». ---- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, remeter a proposta de alteração do Plano de 

Pormenor do Parque Empresarial de Soza – Parcela A para a Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro para realização da conferência procedimental. ------------------- 

Deve a DPOP proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 – PLANO DE PORMENOR DO PARQUE EMPRESARIAL DE SOZA – PARCELA F – 

ALTERAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Proposta de alteração do Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Soza – Parcela F; --------- 

• Informação do CDPOP, de 12 de outubro de 2020, propondo que, «De acordo com o definido no 

nº 3 do artigo 86.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (DL nº 80/2015 de 

14 de maio) a Câmara Municipal, se assim o entender, deve deliberar remeter a proposta para a 

CCDR/C de modo a que esta convoque as respetivas entidades para a realização da conferência 

procedimental»; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 12 de outubro de 2020: «À Reunião de C.M.». ---- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, remeter a proposta de alteração do Plano de 

Pormenor do Parque Empresarial de Soza – Parcela F para a Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro para realização da conferência procedimental. ------------------- 

Deve a DPOP proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 – PLANO DE URBANIZAÇÃO DE VAGOS – ALTERAÇÃO --------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• Proposta de alteração do Plano de Urbanização de Vagos; ----------------------------------------------- 

• Informação do CDPOP, de 12 de outubro de 2020, propondo que, «De acordo com o definido no 

nº 3 do artigo 86.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (DL nº 80/2015 de 

14 de maio) a Câmara Municipal, se assim o entender, deve deliberar remeter a proposta para a 

CCDR/C de modo a que esta convoque as respetivas entidades para a realização da conferência 

procedimental»; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 12 de outubro de 2020: «À Reunião de C.M.». ---- 
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A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, remeter a proposta de alteração do Plano de 

Urbanização de Vagos para a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro para 

realização da conferência procedimental. -------------------------------------------------------------------------- 

Deve a DPOP proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

C – GESTÃO URBANÍSTICA 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

1 – PEDRO MIGUEL SILVA FREIRE – PROC.º CERT 96/20 – OUCA – ÓNUS DE RENÚNCIA – 

CERTIDÃO DE ANULAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Requerimento de Pedro Miguel Silva Freire, de 15 de setembro de 2020, anexando elementos ao 

processo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDPOP, de 25 de setembro de 2020: «Uma vez que foi esclarecida a questão do 

alinhamento do muro, tendo o mesmo sido feito de acordo com o informado, ou seja, a 4m do eixo 

da via, não se vê inconveniente na passagem de certidão para anulação do ónus»; ----------------- 

• Informação da DU, de 28 de setembro de 2020: «Face aos elementos constantes do processo, não 

se vê inconveniente na anulação de ónus de renúncia requerida, no entanto tendo o ónus referido 

sido exigido pela Câmara Municipal, deverá a mesma pronunciar-se»; ------------------------------- 

• Informação da CDU, de 28 de setembro de 2020, concluindo: «Será de remeter a reunião da CM, 

no seguimento das informações favoráveis que recaíram sobre o pedido agora formulado e da 

anterior deliberação prestada em reunião de 7/9/2017, que exigiu ónus de renúncia. À 

consideração superior»; --------------------------------------------------------------------------------------- 

• Despacho da sr.ª Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 29 de setembro de 2020: «À Reunião da Câmara 

Municipal». ------------------------------------------------------------------------------------ ----------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, cancelar o ónus de renúncia e emitir a necessária 

certidão. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deve a DU proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

2 – AMÉRICO IDOLINDO RAMOS LOURO - PROC.º OEC 60/19 – OUCA – LEGALIZAÇÃO DE 

OBRAS – AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO ------------------------------------------------------------------ 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ ------------ 

• Requerimento de 01 de setembro de 2020, anexando elementos ao processo; ------------------------ 
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• Informação da DU, de 14 de setembro de 2020, concluindo: «O projecto de arquitectura de 

legalização (arquitectura, especialidades e autorização de utilização) apresentado reúne 

condições para aprovação, …»; ----------------------------------------------------------------------------- 

• Informação da CDU, de 15 de setembro de 2020, concluindo: «Conforme proposto …o pedido de 

legalização das obras e de autorização de utilização, reúne condições de aprovação, … Assim, 

nos termos do artigo 102º A do RJUE e do n.º 2 do artigo 34.º do RMUE, será de submeter o 

processo para deliberação da CM»; ------------------------------------------------------------------------ 

• Despacho da sr.ª Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 29 de setembro de 2020: «À Reunião da Câmara 

Municipal». -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, considerando: ------------------------------------------------------------------------------- 

o O disposto no artigo 102.º-A do RJUE; ------------------------------------------------------------------ 

o O disposto nos artigos 34.º e 36.º do RMUE; ------------------------------------------------------------ 

o A informação da DU, de 14 de setembro de 2020; ----------------------------------------------------- 

o O parecer da CDU, de 15 de setembro de 2020; -------------------------------------------------------- 

o Que da apreciação da pretensão se conclui que não é necessária a realização de obras de 

correção ou adaptação; --------------------------------------------------------------------------------------  

o Que o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto apresentado reúne condições 

para ser deferido (n.º 2, do artigo 34.º do RMUE), estando preenchidos os requisitos que 

permitem a emissão do respetivo alvará de autorização de utilização do imóvel; --------------- 

Deliberou, por unanimidade, favorável e simultaneamente, aprovar a legalização das obras e a 

utilização do edifício, devendo a mesma ser titulada por alvará de autorização de utilização nos 

termos do n.º 4, do artigo 36.º do RMUE. -------------------------------------------------------------------------- 

Mais deliberou, por unanimidade, notificar o requerente para dar cumprimento ao n.º 3, do artigo 

34.º do referido RMUE. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deve a DU proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

3 – VITOR MANUEL LOPES CORREIA – PROC.º OEC 144/17 – GANDARA – FONTE DE 

ANGEÃO E COVÃO DO LOBO – CADUCIDADE – REVOGAÇÃO -------------------------------------- 

Presentes:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Requerimento de Vítor Manuel Lopes Correia, de 17 de setembro de 2020; -------------------------- 

• Informações da CDU, de 21 e 25 de setembro de 2020: «Sobre o assunto cumpre expor: --------- 
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- O requerente foi notificado em 15/4/19, através do n/ ofício nº 464/19, comunicando-se o 

deferimento do processo e dando o prazo de um ano para requerer a emissão do alvará, pagar 

as taxas e apresentar os documentos; ------------------------------------------------------------------- 

- Foram prestadas diversas informações, nomeadamente da SADU e da signatária (10, 11 e 

27/5/20 e 29/6/20, no PI 3389/19,6), tendo em conta a legislação entretanto publicada sobre 

a suspensão dos prazos administrativos, devido à pandemia; --------------------------------------- 

- Em 6/7/20 o sr. Presidente da CM remeteu o processo a reunião da CM, que em 9/7/20 

deliberou sobre a intenção de declarar a caducidade, após audiência prévia do interessado; - 

- Foi remetido ao requerente o n/ ofício nº 1017/20, em 15/7/20; ---------------------------------- 

- Surgiu nova informação da SADU em 31/7/20, alertando para o prazo de resposta estar 

ultrapassado; a signatária informou na mesma data, indicando que estava operada a 

caducidade, conforme deliberado em reunião da CM; ----------------------------------------------- 

- Em 7/8/20 a srª Vereadora concordando, mandou arquivar, tendo sido notificado o 

requerente desse facto em 10/8/20, n/ ofício 1216/20; ------------------------------------------------ 

Vem agora o requerente em 17/9/20 apresentar exposição, alegando que não requereu a 

emissão do alvará devido à pandemia e, solicitando que seja deferida a emissão do mesmo; - 

Ora, em 1º lugar e salvo melhor opinião jurídica, julgo que para ser deferida a solicitação, 

terá de ocorrer previamente a revogação (se assim entender) da deliberação da CM que 

declarou a caducidade e, serem pagas as taxas devidas e apresentados os documentos 

solicitados. Mais, conforme acima exposto, o requerente tinha até 15/4/20 para requerer a 

emissão do título. Tendo em conta a suspensão dos prazos administrativos entretanto 

introduzida, neste procedimento ocorreu a suspensão de 9/3/20 a 15/4/20. Este período 

deveria ser contabilizado a partir de 24/6/20 (uma vez que a legislação manteve as suspensões 

até 23/6/20), a adicionar ao prazo de um ano. Surge a questão da sua contabilização, se em 

dias úteis ou não. Se fosse em dias úteis apontaria para o final de julho de 2020, quando a 

deliberação foi de 9/7/20. À consideração superior, sendo que querendo, será de obter um 

parecer jurídico sobre as questões formuladas e a solução apontada. ----------------------------- 

Em tempo: Nota / correção de lapso, da última parte da informação supra: --------------------- 

Na situação em apreço, a contabilização do prazo de suspensão, independentemente de ser 

efetuada em dias úteis ou não, aponta para data posterior à deliberação tomada em reunião 

da CM (9/7/20)»; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Despacho da sr.ª Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 30 de setembro de 2020: «À Reunião da Câmara 

Municipal». ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, revogar a deliberação, de 9 de julho de 2020, de 

declaração de caducidade. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Deve a DU proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 
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4 – SARA CATARINA JESUS DOS SANTOS MARQUES – PROC.º OEC 43/20 – CANTO DE 

BAIXO – PONTE DE VAGOS E SANTA CATARINA – IMPLANTAÇÃO – LEGALIZAÇÃO ----- 

Presentes:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Requerimento/Exposição, de 28 de junho de 2020; ------------------------------------------------------- 

• Informação do CDPOP, de 22 de setembro de 2020: «De acordo com os elementos entregues pela 

requerente e com o solicitado, cumpre-me informar o seguinte: ---------------------------------------- 

 1. A pretensão tem como  objetivo  a  edificação  de  moradia  unifamiliar  confinante,  a  sul,  

com  a  Rua  Nova,  na freguesia de Ponte de Vagos e Santa Catarina. --------------------------- 

2. O terreno onde se insere a pretensão encontra-se, no âmbito do Plano Diretor Municipal 

de Vagos, classificado totalmente como solo urbano, na categoria de espaços urbanizados de 

nível II. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A requerente apresentou os elementos para a legalização do muro de vedação. -------------- 

4. Assim e tendo em atenção os alinhamentos já existentes, o estudo da envolvente, o carácter 

da via em questão, o alinhamento do muro de vedação existente  (4m  ao  eixo)  encontra-se  

de  acordo  com  o  definido  para  a  via, garantindo assim uma coerência nos alinhamentos»;  

• Informação da DU, de 23 de setembro de 2020: ----------------------------------------------------------- 

« 5.1. Foram apresentados os elementos para legalização do muro. O alinhamento do mesmo 

encontra-se correcto, conforme informação do  Planeamento  de   22/09/2020. ----------------- 

5.2. Foi apresentada Exposição justificativa da implantação da moradia, nos termos do nº 3, 

do artº 5º, do RMUE. Face á exposição apresentada deverá a Câmara Municipal pronunciar-

se nos termos do nº 3, sendo que, nos termos do nº 3, do artº 5º, poderá aceitar afastamentos 

distintos.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.3. Mais se informa, que, no processo antecedente (OEC 9/17), que caducou, foi apresentada 

implantação semelhante, tendo sido efectuada  deliberação favorável pela Câmara Municipal, 

em 08/03/2018. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.4. Nos restantes aspectos, não se vê inconveniente no projecto de arquitectura». ----------------- 

• Parecer da CDU, de 23 de setembro de 2020: «Conforme proposto no ponto 5 (conclusão) da 

informação … e nos termos do nº3 do artigo 5º do RMUE, será de remeter o processo a reunião 

da CM, para deliberar quanto à aceitação ou não da implantação pretendida, face à exposição 

do requerente. Será ainda de ter em conta o mencionado no ponto 5.3 da referida conclusão. Em 

caso de aceitação da implantação e de acordo com o ponto 5.4, não se verá inconveniente na 

aprovação do projeto de arquitetura (incluindo do muro a legalizar, conforme referido em 5.1 e 

na informação de 22/9/20 do sr. CDPOP). À consideração superior»; -------------------------------- 

• Despacho da sr.ª Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 06 de outubro de 2020: «À Reunião da Câmara 

Municipal». ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aceitar a implantação requerida e aprovar o 

projeto de arquitetura, incluindo a legalização do muro. ------------------------------------------------------- 

Deve a DU proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

5 – MARIA DE FÁTIMA MARQUES SEROTO - PROC.º OEC 82/17 – PARADA DE CIMA – 

FONTE DE ANGEÃO E COVÃO DO LOBO – CADUCIDADE – REVOGAÇÃO ---------------------- 

Presentes:  ------------------------------------------------------------------------------------------ ----------------------- 

• Informação da CDU, de 24 de setembro de 2020: «No seguimento do despacho …, proferido pela 

srª Vereadora e da devolução do pendente, cumpre informar: ------------------------------------------ 

- O requerente foi notificado em 18/3/19 pelo n/ ofício nº 315/19, sobre o deferimento do 

processo, o prazo para requerer a emissão do alvará (1 ano), os documentos a apresentar e 

as taxas a pagar; -------------------------------------------------------------------------------------------  

- Foram prestadas informações pela SADU e signatária, em 26 e 30/3/20, 5 e 24/6/20, focando 

que o prazo estava ultrapassado e referindo a suspensão de prazos administrativos, entretanto 

introduzida com a situação pandémica; ---------------------------------------------------------------- 

- Em 3/7/20 o sr. Presidente da CM remeteu o processo para reunião da CM, que em 9/7/20 

deliberou sobre a intenção de declarar a caducidade, após audiência prévia da interessada; - 

- Foi remetido n/ofício nº 1018/20 à requerente; a SADU e a signatária proferiram 

informações em 31/7/20, dando conta de que não ocorreu pronúncia e como tal, estava 

operada a caducidade, por força da deliberação tomada em reunião da CM; ------------------- 

- Foi devolvido o pendente pela srª Vereadora e prestada informação pela signatária para 

aguardar 15 dias; nova informação em 10/9/20. ------------------------------------------------------ 

Perante o despacho infra e efetuando uma reanálise aos prazos supramencionados, cumpre 

expor: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A requerente deveria requerer a emissão do alvará até 18/3/20; --------------------------------- 

- O início da suspensão dos prazos administrativos teve lugar em 9/3/20, pelo que na situação 

concreta se traduzia na suspensão do prazo de 9/3/20 a 18/3/20, ou seja, se contado em dias 

úteis, a 8 dias; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Ora, salvo melhor opinião, adicionando esses dias ao prazo de um ano, a partir de 24/6/20 

(data em que a legislação levantou as suspensões), apontaria o final do prazo para 3/7/20 

(precisamente a data do despacho do sr. Presidente, para a reunião da CM); ------------------- 

- Como a informação da signatária foi de 24/6/20 e tendo sido colocada em causa a mesma, 

atendendo à data em que foi efetuada, julgo ser de solicitar um parecer jurídico que oriente 

se será correto o seguinte procedimento a tomar: revogação do ato da CM que deliberou 

declarar a caducidade do procedimento e prosseguimento do processo. No entanto alerta-se 
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que, até à presente data não consta nenhum elemento adicional no processo digital. À 

consideração superior»; ----------------------------------------------------------------------------------  

• Despacho da sr.ª Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 06 de outubro de 2020: «À Reunião da Câmara 

Municipal». -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, revogar a deliberação, de 9 de julho de 2020, de 

declaração de caducidade. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Deve a DU proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6 – MARIA DE LURDES PINHO – CABEÇA DE CASAL DA HERANÇA DE – PROC.º CERT 

260/20 – CALVÃO – CERTIDÃO DE COMPROPRIEDADE – ARTIGO 3881 RÚSTICO ------------ 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• Requerimentos de 11 e 28 de setembro de 2020, solicitando «Ao abrigo do disposto no n.º 1 do 

artigo 54.º da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2003, de 23 

de agosto, a emissão de parecer favorável à constituição do regime de compropriedade e a 

emissão da competente certidão»; --------------------------------------------------------------------------- 

• Informação do CDPOP, de 01 de outubro de 2020, concluindo: «…não se vê inconveniente na 

compropriedade requerida»; --------------------------------------------------------------------------------- 

• Despacho do senhor Vice Presidente da Câmara, de 07 de outubro de 2020: «À reunião de CM».  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a constituição de compropriedade do 

prédio inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Calvão, concelho de Vagos, sob o artigo 

matricial n.º 3881. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Deve a DPOP, proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. --------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------ ------------------- 

7 – JOÃO CELESTINO TEOTÓNIO PINHO – PROC.º CERT 259/20 – CALVÃO – CERTIDÃO 

DE COMPROPRIEDADE – ARTIGO 3882 RÚSTICO -------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• Requerimentos de 11 e 28 de setembro de 2020, solicitando «Ao abrigo do disposto no n.º 1 do 

artigo 54.º da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2003, de 23 

de agosto, a emissão de parecer favorável à constituição do regime de compropriedade e a 

emissão da competente certidão»; ---------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDPOP, de 01 de outubro de 2020, concluindo: «…não se vê inconveniente na 

compropriedade requerida»; ---------------------------------------------------------------------------------  

• Despacho do senhor Vice Presidente da Câmara, de 07 de outubro de 2020: «À reunião de CM».- 



 
 

Ata n.º 23/2020, de 15 de outubro, da Câmara Municipal de Vagos 

 

29 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a constituição de compropriedade do 

prédio inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Calvão, concelho de Vagos, sob o artigo 

matricial n.º 3882. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Deve a DPOP, proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. --------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------- 

8 – MÁRIO QUINTANEIRO – PROC.º OEC 3/20 – ANDAL – PONTE DE VAGOS E SANTA 

CATARINA – OBRAS DE EDIFICAÇÃO – ALTURA DE MURO – LEGALIZAÇÃO - 

REPOSIÇÃO DA LEGALIDADE URBANÍSTICA ------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Deliberação da Câmara Municipal, de 3 de setembro de 2020, sobre «a intenção de indeferir a 

pretensão do requerente, após audiência prévia»; -------------------------------------------------------- 

• Notificação, datada de 8 de setembro de 2020; ------------------------------------------------------------ 

• Informação da SADU, de 30 de setembro de 2020; ------------------------------------------------------- 

• Parecer da CDU, de 01 de outubro de 2020: «Conforme informação da SADU, o requerente não 

se pronunciou dentro de prazo, sobre a n/ notificação efetuada nos termos da audiência prévia, 

transmitindo a deliberação da CM, sobre a intenção de indeferir a pretensão do mesmo. Assim, 

se superiormente entender, julgo ser de remeter a reunião da CM, para deliberar sobre o 

indeferimento e, tratando-se de uma legalização, sobre a reposição da legalidade urbanística, nos 

termos do artigo 102º do RJUE e seguintes. À consideração superior»; ------------------------------- 

• Despacho da sr.ª Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 08 de outubro de 2020: «À Reunião da Câmara 

Municipal». ------------------------------------------------------------------------------------- ---------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, indeferir a pretensão do requerente. ---------------   

Deve a DU proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

9 – CELESTE DOS ANJOS CANTADEIRO – PROC.º OEC 8/20 – PONTE DE VAGOS – PONTE 

DE VAGOS E SANTA CATARINA – OBRAS DE EDIFICAÇÃO – LEGALIZAÇÃO - MURO DE 

VEDAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Requerimento de Celeste dos Anjos Cantadeiro, de 5 de agosto de 2020, juntando elementos ao 

processo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDPOP, de 31 de agosto de 2020: «Não se vê inconveniente na legalização 

proposta»; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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• Informação da DU, de 03 de setembro de 2020, concluindo: «Não se vê inconveniente nas 

alterações apresentadas, de legalização e licenciamento. A autorização de utilização (aditamento 

à AU 16/83) deverá aguardar a conclusão das obras de alteração à garagem (licenciamento)»; - 

• Parecer da CDU, de 07 de setembro de 2020: «Conforme proposto na conclusão da informação, 

... prestada no seguimento da informação favorável do sr. CDPOP de 31/8/20, será de submeter 

a deliberação da CM: quanto à aceitação ou não do muro de vedação lateral, face às justificações 

apresentadas (de acordo com o mencionado em 7.3); quanto à legalização das obras, nos termos 

do artigo 102º A do RJUE e 34º a 36º do RMUE (pontos 7.4 e 7.5). Em caso de deliberação 

favorável, será de aprovar o projeto de arquitetura das alterações sujeitas a licenciamento, 

devendo ser dado cumprimento aos pontos 7.6 e 7.7 da informação e ser apresentado o prazo de 

execução das obras e a estimativa orçamental das mesmas. À consideração superior»; ----------- 

• Despacho da sr.ª Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 08 de outubro de 2020: «À Reunião da Câmara 

Municipal». -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, legalizar as obras, incluindo o muro de vedação 

lateral e aprovar o projeto de arquitetura das alterações sujeitas a licenciamento. ----------------------- 

Deve a DU proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------- -------------------------------- 

10 – ELIANA PATRÍCIA DE FREITAS MORGADO e TIAGO JOSÉ FERREIRA DE CARVALHO 

– PROC.º OEC 7/20 – SALGUEIRO – SOZA – OBRAS DE EDIFICAÇÃO – IMPLANTAÇÃO - 

ALINHAMENTO DE MURO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Requerimento de Eliana Patrícia de Freitas Morgado e de Tiago José Ferreira de Carvalho, de 14 

de agosto de 2020, juntando elementos ao processo; ------------------------------------------------------ 

• Informação do CDPOP, de 09 de setembro de 2020: «… A requerente apresentou nova proposta 

cumprindo o alinhamento do muro de vedação e da edificação referidos no ponto 5 da informação 

de 10-06-2020, assim a proposta apresentada poderá ser aceite»; ------------------------------------- 

• Informação da DU, de 09 de setembro de 2020, concluindo: «Deverá o processo ser submetido a 

deliberação por parte da Câmara Municipal, por forma a que a mesma decida, no âmbito do n.º 

3, do art.º 5.º do RMUE, sobre os afastamentos propostos»; -------------------------------------------- 

• Parecer da CDU, de 10 de setembro de 2020: «Concordo com o proposto na conclusão da 

informação …, prestada no seguimento da informação de 9/9/20 do sr. CDPOP. Conforme 

descrito em 3.1.1, nos termos do nº3 do artigo 5º do RMUE, o processo deverá ser submetido a 

reunião da CM, para deliberar quanto à aceitação ou não dos afastamentos laterais, da 

implantação da edificação, face aos argumentos apresentados nos pontos 2.1.1 a 2.1.3 da 

informação do sr. arquiteto. Mais, em caso de decisão favorável quanto ao ponto anterior e ainda, 
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quanto ao alinhamento do muro e da edificação (face ao ponto 2.4/ infra e ao ponto 3 da 

informação de 9/9/20 do sr. CDPOP e ponto 5 da anterior, de 10/6/20), será de aprovar o projeto 

de arquitetura, conforme ponto 3.1.2 da conclusão. À consideração superior»; --------------------- 

• Despacho da sr.ª Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 08 de outubro de 2020: «À Reunião da Câmara 

Municipal». -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a implantação requerida e o projeto de 

arquitetura. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deve a DU proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

11 – COVÃO INVESTE, LD.ª - OLOU 05/20 – VAGOS - VAGOS E SANTO ANTÓNIO – 

OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO –--------------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Requerimento de Covão Investe, Ld.ª, de 08 de outubro de 2020, juntando elementos ao processo;  

• Informações do CDPOP, de 02 e 28 de setembro de 2020, concluindo: «A proposta tem 

enquadramento no âmbito do PU de Vagos»; -------------------------------------------------------------- 

• Informação da DU, de 09 de outubro de 2020, concluindo: «… não se vê inconveniente na 

operação de loteamento requerida»; ------------------------------------------------------------------------ 

• Parecer da CDU, de 09 de outubro de 2020, de concordância com a conclusão da informação da 

DU supra. Conclui ainda: «Nos termos do artigo 23º do RJUE, será de submeter o pedido de 

licenciamento da operação de loteamento a reunião da CM, para deliberar sobre a sua 

aprovação, conforme as informações técnicas emitidas, sendo de notificar a requerente para a 

apresentação da comunicação prévia das obras de urbanização (ou de licenciamento, no caso de 

optar pelo nº 6 do art. 4º do RJUE). À consideração superior»; ---------------------------------------- 

• Despacho da sr.ª Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 09 de outubro de 2020: «À Reunião da Câmara 

Municipal». -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a operação de loteamento requerida de 

acordo com os pareceres técnicos. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Deve a DU proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

✓ O senhor Alírio de Oliveira Matos, residente em Vagos para: ------------------------------------------- 
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• Dizer que anda sempre a falar do mesmo, nomeadamente das taxas da fatura da água. É 

uma vergonha o valor que os vaguenses têm de pagar em cada fatura. ---------------------- 

• Queixar-se dos barulhos e da velocidade que fazem os pesados ao passarem tanto na EN 

109 como na rua Padre Vicente Maria da Rocha. O senhor Presidente está à espera de 

quê para proibir o trânsito de pesados nestas estradas? ---------------------------------------- 

• Voltar a perguntar quanto é que custa a Proteção Civil aos vaguenses? --------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

✓ O senhor Presidente da Câmara Municipal prestou os esclarecimentos tidos por convenientes. --- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

Para encerrar o senhor Presidente da Câmara Municipal relembrou que se cumprem hoje 3 anos da tragédia 

que assolou o Concelho de Vagos. A título de homenagem a todos aqueles que estiveram envolvidos direta 

ou indiretamente nos incêndios de 2017, deixar uma palavra de solidariedade. Todos os senhores 

Vereadores se associaram. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

E nada mais havendo a tratar a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente ata em 

minuta, nos termos e para os efeitos consignados no artigo 57.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a qual vai ser assinada pelo senhor Presidente da Câmara e por mim, Paula Cristina Teixeira 

Sarabando Salvador, Assistente Técnica, que a redigi, tendo a reunião terminado às onze horas e doze 

minutos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ -------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---------- 


